
SEMINÁRIO 
Candidaturas Femininas: 
Desafios da Representação



O Seminário "Candidaturas Femininas: Desafios da
Representação" visa debater a baixa representatividade
feminina na política e as principais dificuldades enfrentadas
por mulheres na disputa por espaços de poder.

Adicionalmente, o seminário busca mapear dificuldades nos
registros de candidaturas e apresentar os desafios
enfrentados pelos partidos políticos.

Este projeto é uma iniciativa alinhada ao requisito:
Encaminhar relatório de iniciativa na qual tenha sido
utilizada a abordagem do design thinking, para o Prêmio
CNJ 2025.

"Candidaturas Femininas: Desafios da Representação"
 

QUEREMOS
+ mulheres
na política! 
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52%

MASCULINO
48%
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Filiação, Candidaturas e Eleitos por gênero Eleitorado Maranhense 

*Fonte: elaboração própria, com dados do TSE consultados em
06/05/2025, às 18:28:00.

FEMININO MASCULINO



GERAL 
OBJETIVO 

Mapear as dificuldades enfrentadas pelos
partidos políticos para cumprimento da cota
de gênero e, por outro lado, identificar as
barreiras que impedem as mulheres de
chegar ao preenchimento de cargos eletivos. 

Identificar as lacunas existentes e promover a
aproximação entre os dois públicos-alvo,
visando a consolidação da democracia e a
igualdade de gênero na representação
política.



A conscientização sobre a
importância da representação
feminina na política.

PROMOVER 

O aumento do número de
candidaturas femininas em
todos os níveis.

INCENTIVAR 

Orientação e apoio a partidos
políticos e candidatas sobre a
legislação eleitoral e as boas
práticas para a participação
feminina.

OFERECER

ESPECÍFICOS 
OBJETIVOS 



DESENVOLVIDAS
Articulação Institucional

Diagnóstico dos Registros de Candidaturas

Identificação e análise do problema e
geração/seleção de alternativas de solução
para prototipagem e teste utilizando
Design thinking

Discussão dos resultados em Seminário

AÇÕES



DESIGN THINKING

PROTOTIPAÇÃO

PROCESSO DE 

EMPATIA

IMERSÃO

IDEAÇÃO
DESENVOLVIMENTO



LEI DAS ELEIÇÕES E
SÚMULA 73 DO TSE 
DO REGISTRO DE CANDIDATOS

Art. 10. § 3º Do número de vagas resultante das regras previstas
neste artigo, cada partido ou coligação preencherá o mínimo de
30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento)
para candidaturas de cada sexo.

A fraude à Cota de gênero, consistente no desrespeito ao
percentual mínimo de 30% de candidaturas femininas:

(1) votação zerada ou inexpressiva; 
(2) prestação de contas zerada, padronizada ou ausência de
movimentação financeira relevante; e 
(3) ausência de atos efetivos de campanhas, divulgação ou
promoção da candidatura de terceiros.



FORÇAS FRAQUEZAS OPORTUNIDADES AMEAÇAS

Escrever as forças
internas do partido

que ajudam na
participação feminina

Escrever as fraquezas
internas do partido que

dificultam a participação
feminina

Descreva as
oportunidades que

impulsionam a
participação feminina

Descreva as ameaças
que dificultam a

participação feminina

AMBIENTE INTERNO AMBIENTE EXTERNO





Representante dos Partidos
Políticos



Representante das
Candidatas



APRESENTAÇÃO
DOS RESULTADOS



NÃO
51.9%

SIM
48.1% AUSENTES

53.8%

PRESENTES
46.2%

PARTICIPAÇÃO

Adesão dos
partidos políticos 

Contato com os
partidos 



AUSENTES
68%

PRESENTES
32%

PRESENÇA
59.6%

PRESENÇA
40.4%

Adesão das
candidatas

Contato com as
candidatas 

CONFIRMARAM 

CONFIRMARAM 
NÃO

PARTICIPAÇÃO



DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DAS CANDIDATURAS
FEMININAS NO ESTADO DO MARANHÃO



S Strengths
(força)

PARTIDOS CANDIDATAS



WWeaknesses
(fraquezas)

PARTIDOS CANDIDATAS



O Oportunites
(oportunidades)

PARTIDOS CANDIDATAS



T Threats
(ameaças)

PARTIDOS CANDIDATAS



PONTOS DE CONVERGÊNCIA

Machismo Estrutural e 
Cultura Patriarcal

Falta de Investimento
Genuíno nas Candidaturas

Femininas

Oportunidades de
Mudança na Legislação e

no Debate Social
Violência Política

Política como
território

masculino

Experiência
individual das

candidatas

Experiências
diretas das
candidatas

Incluindo
ameaças,

discriminação e
violência

emocional

Cotas para
candidaturas
femininas

Debate social
sobre o papel da
mulher na política

Súmula 73 do
TSE

Pouco ou nenhum
investimento em
campanhas

Busca de candidatas
apenas para cumprir a
cota 

Falta de transparência
na distribuição de
recursos

 Investimento
insuficiente/ meramente
simbólico



             ÊNFASE   DIFERENTE 

Partidos Políticos Candidatas
Comissões/
secretarias

de mulheres

Formação
política

Organização
interna

Apoio na
capacitação em

contabilidade

Falta de
recursos

Pouca
representatividade

feminina em
cargos de gestão

e chefia Partidos Políticos Candidatas

Orientação para
o registro da
candidatura

Oficinas para a
jornada eleitoral

Treinamento no
processo de
campanhas

Imposições
partidárias

Candidaturas
preferenciais
para homens

Tripla jornada
da mulher

Apoio/capacitação
na prestação de
contas



Capacitação Abrangente e Formação Contínua

Campanhas de Incentivo e Valorização Pós-Campanha

Apoio Integral à Candidata 

PROPOSTAS

Curso de capacitação voltado para a formação de candidatas

Partidos focando na sensibilização inicial e as candidatas enfatizando o suporte a longo

prazo

Apoio contínuo e oportunidades de capacitação, independentemente do resultado

eleitoral



PROPOSTAS

Criação de Canais de Denúncia e Apoio

Canais de denúncia e Conselhos específicos para lidar com a violência política

 Ampliação do Diálogo Social e Sensibilização e Engajamento da Sociedade

Investimento Genuíno 

Sensibilizar a sociedade para que mais mulheres votem em mulheres, destacando a

importância da representatividade feminina

Investimento real e proporcional nas candidaturas femininas



Mudanças na Legislação e Representatividade Paritária

PROPOSTAS

Proposta consta no projeto de lei complementar (PLP) 112/2021 que cria novo Código

Eleitoral: Reserva 20% das vagas nos parlamentos federal, estaduais e municipais para

as mulheres. A regra valeria por 20 anos.
Publicado em 28/05/2025 

Fiscalização Rigorosa

 Fiscalização do cumprimento da lei sobre cotas de gênero e dos gastos para coibir abusos

Reserva de cadeiras em vez de apenas candidaturas e Cotas nos cargos de direção

dos partidos



REGISTRO DE CANDIDATURA E
CUMPRIMENTO À COTA DE
GÊNERO



REQUISITOS PARA CANDIDATURA

Capacidade eleitoral passiva

Quitação Eleitoral

Filiação partidária

Domicílio eleitoral

Prova de alfabetização

Certidões Criminais para fins eleitorais



Consequências do não cumprimento

Demonstrativo de Regularidade de Atos
Partidários - DRAP

GARANTINDO A PRESENÇA
FEMININA - COTA DE GÊNERO 



PRESTAÇÕES DE CONTAS E OS
DIFERENTES TIPOS DE COTAS



PRESTAÇÕES DE CONTAS E
DIFERENTES TIPOS DE COTAS 
1. Cotas de Gênero – Candidaturas
Femininas

Conforme o art. 17, § 4º, inciso I, da Resolução
TSE nº 23.607/2019, os partidos devem
destinar às candidaturas femininas pelo
menos 30% do total de recursos do Fundo
Especial de Financiamento de Campanha
(FEFC), proporcional à quantidade de
candidaturas femininas efetivamente
registradas.



Dificuldades comuns:

Distribuição aquém dos 30% mínimos.

Aplicação em campanhas masculinas sem
comprovação de benefício direto às
candidaturas femininas.

Inobservância do prazo para destinação dos
recursos (30 de agosto do ano eleitoral).

Ausência de conta bancária segregada para
controle da aplicação.

Jurisprudência relevante: Consulta TSE nº
0600252-18/DJE 15.8.2018.



2. Cotas Raciais – Candidaturas de Pessoas
Negras (Pretas e Pardas)

O art. 17, § 4º, inciso II, da Resolução TSE nº
23.607/2019 determina que o percentual de
recursos do FEFC deve corresponder à
proporção de candidaturas de pessoas
negras, com base na autodeclaração
informada no momento do registro da
candidatura, segregada por gênero.



Dificuldades comuns:

Erro na contabilização do percentual.

Registro sem comprovação da autodeclaração racial no CAND.

Gastos com candidatos brancos custeados com cotas
destinadas a pessoas negras.

Desvio de finalidade em campanhas coletivas sem
individualização de beneficiários.

Falta de detalhamento e comprovação do uso da verba racial.

Jurisprudência relevante: MC na ADPF 738/DF – DJE 29.10.2020
e Consulta TSE nº 0600306-47/DJE 5.10.2020.



3. Consequências da Inobservância
das Cotas
Conforme os arts. 17, § 8º, e 19, § 8º da
Resolução TSE nº 23.607/2019, o emprego
irregular dos recursos pode gerar
devolução ao Tesouro Nacional, configurar
desvio de finalidade com desaprovação das
contas e ensejar apuração por abuso de
poder econômico nos termos do art. 30-A
da Lei nº 9.504/1997.



4. Principais Apontamentos no Exame
Técnico 

Falta de comprovação de benefício direto
em despesas comuns com recursos de
cota.

Transferência tardia dos recursos do FEFC.

Descumprimento da obrigatoriedade de
destinação proporcional mínima.

Documento probatório sem descrição
detalhada, impedindo a aferição da
regularidade das despesas.



CARTILHA 






